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Resumo 

O empreendimento Bontempi Imóveis LTDA atua no setor minerário, exercendo suas 

atividades no município Araçuaí - MG. Em 18 de julho de 2018, foi formalizado o processo 

administrativo nº 15692/2010/003/2018, na modalidade de licença  ambiental de operação 

corretiva. 

 O empreendimento desenvolve lavra a céu aberto – Rochas ornamentais e de revestimento 

(A-02-06-2), com produção bruta de 18.000m³/ano, sendo 6.000m³/ano a produção 

atualizada; Pilha de rejeito/estéril de rochas ornamentais e de revestimento (A-05-04-6), com 

6 ha de área útil, sendo 4,54ha a quantidade atualizada e; Estrada para transporte de 

minério/estéril externa aos limites de empreendimentos minerários (A-05-05-3), com 3 km de 

extensão. 

Em 05/09/2018, houve vistoria técnica ao empreendimento a fim de subsidiar a análise da 

solicitação de licenciamento ambiental, na qual foi constatada a sua conformidade ambiental 

com as medidas de controle instaladas e equipamentos em bom estado de conservação. 

A água utilizada pelo empreendimento provém da captação de água subterrânea, em poço 

tubular já existente, por meio do Uso Insignificante/processo nº 185395/2018, com captação 

de 2,000 m³/h, nas coordenadas Latitude: 16°41’14,88” e longitude: 41°57’8”, e por captação 

superficial, bacia de sedimentação, processo nº 153345/2018, com uma vazão de 0,5 L/s. 



Não há qualquer intervenção ambiental a ser autorizada na área do empreendimento, estando 

este instalado em área rural, com a área de reserva legal devidamente regularizada e 

preservada. 

Os efluentes líquidos gerados pelo empreendimento são objeto de adequado tratamento, 

sendo o efluente sanitário destinado a filtro anaeróbico e os efluentes oleosos são 

direcionados para caixas separadoras de água e óleo. O armazenamento temporário e a 

destinação final dos resíduos sólidos apresentam-se ajustados às exigências normativas. 

Cabe ressaltar que as condicionantes impostas no Termo de Ajustamento de Conduta - TAC nº 

04/2018 foram cumpridas, conforme demonstrado ao longo do presente parecer. 

Supram Jequitinhonha sugere o deferimento do pedido de licença de operação corretiva do 

empreendimento Bontempi Imóveis LTDA. 

Introdução 

A Bontempi Imóveis LTDA operava através da Autorização Ambiental de Funcionamento – 

AFF nº 01872/2014 (PA nº 15692/2010/001/2014), com vencimento em 11/04/2018, com 

a atividade de lavra a céu aberto, com ou sem tratamento, rochas ornamentais e de 

revestimento de granito (produção bruta de 6.000m³/ano) e pilha de rejeito/estéril de 

rochas ornamentais e de revestimento (área útil: 0,9ha), na fazenda Areião 1/Angicos, 

zona rural de Araçuaí/MG. 

Em 2015, foi formalizado um processo de Licença Prévia concomitante com a Licença de 

Instalação - LP+LI (PA nº 15692/2010/002/2015), para ampliação das atividades do 

empreendimento. Em análise ao processo de LP+LI, constatou-se que o empreendedor 

ampliou a pilha de estéril sem a devida licença ambiental, que resultou na lavratura do 

Auto de Infração nº. 95.595/2018 e suspensão da atividade. O processo de LP+LI foi 

arquivado a pedido do empreendedor. Após o arquivamento do processo, foi firmado o 

Termo de Ajustamento de Conduta – TAC nº 04/2018, de 28/03/2018, para dar 

continuidade ao funcionamento do empreendimento até sua regularização ambiental. 

Formulário de Caracterização do Empreendimento (FCE), foi protocolizado e em 

09/05/2018 foi gerado o Formulário de Orientação Básica (FOB) nº 0348336/2018 que 

instrui o processo administrativo de Licença de Operação Corretiva (LOC). Em 18/07/2018, 

através da entrega de documentos, foi formalizado o processo de n° 

15692/2010/003/2018. Em 19/07/2018, com a publicação da solicitação de Licença 

Ambiental no diário oficial de Minas Gerais, deu-se início ao prazo para requerimento de 

Audiência Pública por parte dos interessados, através de anúncio feito pela imprensa, 

porém não houve manifestação. 

No dia 05/09/2018, foi realizada vistoria no empreendimento para subsidiar a 
análise do requerimento da Licença de Operação Corretiva, tendo sido gerado 
Relatório de Vistoria nº 20/2018.  
 
O empreendimento   
O empreendimento, que compreende o DNPM – 831.415/2004, está situado na Fazenda 

Areião 1/Angico, em Araçuaí/MG e possui uma área de 256,56 (duzentos e cinquenta e 

seis hectares e cinquenta e seis ares), assentada na matrícula nº 16989 no cartório de 

registro de imóveis da comarca de Araçuaí/MG. Este empreendimento, também 



conhecido como Projeto Splendour, exerce as seguintes atividades: Lavra a céu aberto – 

Rochas ornamentais e de revestimento (A-02-06-2), com produção bruta de 

18.000m³/ano; Pilha de rejeito/estéril de rochas ornamentais e de revestimento (A-05-04-

6), com 6 ha de área útil e; Estrada para transporte de minério/estéril externa aos limites 

de empreendimentos minerários (A- 05-05-3), com 3km de extensão. 

O projeto Splendour contém duas áreas de extração de granito. A primeira, denominada 

área I, localizada nas coordenadas X = 185276.00 m E / Y= 8153055.00 m S, constituída por 

6,50 ha distribuída da seguinte forma: frente de lavras (0,4802), estradas internas 

(0,5168), estradas de acesso a áreas que compõe o projeto (0,2993), pilhas de rejeitos 

(0,9130), pátio de blocos (0,2030), afloramento rochoso (2,8104) e áreas restantes para 

futuras ampliações (1,5766). Já a segunda, denominada área II, nas coordenadas X = 

184625.00 m E / Y = 8153344.00, constituída por 22 ha distribuída da seguinte forma: 

frente de lavras (2,2899), estradas (1,1552), pilhas de rejeitos (4,0894), pátio de blocos 

(0,6236), praça de alimentação (0,5603), área dos paióis (0,9264), represa (1,5126) e áreas 

restantes para futuras ampliações (10,8426). 

O acesso (partindo de Diamantina/MG) segue pela Rodovia Federal BR 367, em um 

percurso da ordem de 350km, parcialmente asfaltado e 42km de estrada de terra. 

O quadro de funcionários é composto por 18 empregados. Desse total, 06 são oriundos de 

Medina/MG, Cachoeira de Pajeú/MG e Maristela de Minas e os outros 12 são tem 

residência no município de Itinga/MG. O horário de trabalho é de segunda-feira a quinta-

feira, de 7h00min. as 17h00min., e na sexta-feira, é de 7h00min. as 16h00min.  

A lavra de granito é realizada, após os corpos expostos,  de cortes realizados com fios 

diamantados e ferramentas com produção  de blocos, formando bancadas variando de 2m 

a 10m de altura, dependendo do tipo e qualidade do material a ser extraído. Em relação às 

pilhas existentes, são oriundas do processo de da lavra, formadas em quase sua totalidade 

por fragmentos de rocha descartados, os quais são dispostos no pátio da mina nas 

proximidades à jusante da frente da lavra. As áreas que compõem o Projeto Splendour já 

possuem 07 pilhas de estéril, com área equivalente a 5,0024 ha distribuídas da seguinte 

forma: 

 

DIAGNÒSTICO AMBIENTAL  
 
Unidades de conservação  
Em consulta a Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos (IDE - Sisema), o empreendimento não se localiza no interior de Unidade 

de Conservação e não está inserido em zona de amortecimento. 



Recursos Hídricos.  
O empreendimento está inserido na bacia hidrográfica federal do Rio Jequitinhonha, bacia 
estadual do rio Araçuaí (JQ2).  
A água utilizada pelo empreendimento destinada ao atendimento do processo industrial e 

consumo humano, provém da captação de água subterrânea, em poço tubular já 

existente, por meio do Uso Insignificante/processo nº 185395/2018, com captação de 

2,000 m³/h em poço tubular já existente, nas coordenadas Latitude: 16°41’14,88” e 

longitude: 41°57’8”, e por captação superficial em bacia de sedimentação, processo nº 

153345/2018, com uma vazão de 0,5 L/s. 

Fauna.  
O diagnóstico da fauna foi  desenvolvido com a utilização de dados tanto primários como 

secundários. Para o levantamento de dados primários foram realizadas campanhas de 

campo, sendo na estação seca e chuvosa com o objetivo de identificar “in locu” as espécies 

pertencentes aos grupos herpetofauna, avifauna e mastofauna, com utilização das 

principais metodologias para cada grupo. Para o levantamento de dados secundários 

realizou-se uma revisão de literatura objetivando registrar as principais espécies com 

potencialidades de serem encontradas na área de influência do empreendimento. 

Herpetofauna: A metodologia empregada nesse estudo foi a Busca Ativa limitada por 

tempo durante o período diurno e noturno. No levantamento de dados primários foi 

registrada a ocorrência de 13 espécies entre anfíbios e répteis para a região. Ao final do 

levantamento de dados primários da herpetofauna, foram registradas 9 espécies de 

anfíbios anuros, pertencentes a 3 famílias. No levantamento de dados primários para 

répteis foram registradas 4 espécies, pertencentes a 4 famílias (Leiosauridae, 

Tropiduridae, Teiidae, e Dipsadidae). Não foram registradas espécies, seja de répteis ou de 

anfíbios, constantes nas listas oficiais de espécies ameaçadas. O empreendimento está 

localizado em área prioritária para conservação da herpetofauna. 

Avifauna: Para amostragem foram utilizadas técnicas de levantamento qualitativo 

(observações ocasionais, busca exaustiva, busca ativa) e quantitativo (transeção em linha). 

No levantamento de dados primários da avifauna, foram registradas 122 espécies, 

pertencentes a 38 famílias. As famílias mais representativas foram a Tyrannidae seguida 

pela Thraupidae. Das espécies encontradas destaca-se a Formicivora iheringi e a Hylopezus 

achroleucusi, consideradas como “Quase Ameaçadas” (NT) pela IUCN. O empreendimento 

está próximo a regiões consideradas como de importância alta para a conservação da 

avifauna. 

Mastofauna: O levantamento de mamíferos de médio e grande porte foi através de 

evidencias diretas (visualizações e/ou vocalizações) e indiretas (vestígios como pele, 

rastros, fezes, carcaças, ossadas). Durante o estudo de campo foram registradas 9 

espécies. Das espécies encontradas destaca-se a Leopardus weidii, considerada como 

“vulnerável” (VU) pela IUCN. O empreendimento não está localizado em área prioritária 

para conservação da mastofauna. 

Flora   
O empreendimento está localizado em uma área já antropizada pela mineração. Em 
consulta ao mapa do IBGE que trata da Área de aplicação da Lei Federal 11.428 de 2006, 
verificou-se que o empreendimento está inserido nos domínios do bioma Mata Atlântica. 



A principal fitofisionomia na Área de Influencia Direta do empreendimento é a Floresta 
Estacional Decidual. As principais espécies identificadas na Área de Influencia Direta do 
empreendimento do ponto vista de conservação são: Myracrodroun urundeuvai e 

Astronium fraxinifolium ameaçadas de extinção e, Handroanthus ochraceus e 

Handroanthus vellosoi declaradas imunes de corte no Estado de Minas Gerais.  
Em consulta a Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos (IDE- Sisema), a área do empreendimento está inserida em área 
prioritária para conservação da biodiversidade (muito alta) e não está inserida em área da 
Reserva da Biosfera.  
Não foi requerida intervenção ambiental (Autorização para Intervenção Ambiental – AIA) 

mediante supressão de vegetação nativa e/ou intervenção em áreas de preservação 

permanentes – APP nesta fase do licenciamento.  

Cavidades naturais.  
Segundo o IDE - Sisema, o empreendimento localiza-se em área de potencialidade de 

ocorrência de cavidades considerada muito alta. De acordo com os estudos espeleológicos 

apresentados, não foi encontrada nenhuma cavidade na Área Diretamente Afetada - ADA 

e na Área de Entorno formada por um buffer de 250 metros de raio a partir da ADA. Como 

metodologia para realização do estudo foram feitos levantamentos bibliográficos, análise 

documental e cartográfica, definição do potencial espeleológico da área de estudo e 

prospecção espeleológica. 

Socioeconomia.  
Considerou-se como Área Diretamente Afetada – ADA para o meio sócio econômico as 

áreas ocupadas pelo empreendimento, necessárias para sua operação, áreas I e II. A Área 

de Influência Direta - AID do empreendimento contempla a comunidade de Jenipapo, 

onde podem ocorrer impactos ambientais significativos adversos diretos, bem como 

outros impactos de menor magnitude e impactos de natureza positiva. A Área de 

Influência Indireta do empreendimento contempla os municípios de Araçuaí/MG e 

Itinga/MG, onde podem ocorrer impactos ambientais significativos, adversos ou benéficos, 

diretos ou indiretos. 

Como mencionado, na AID situa-se a comunidade de Jenipapo, onde o principal problema 
ambiental apresentado está relacionado a emissão de particulados (poeira). O 
empreendedor deverá apresentar medidas mitigadoras para o problema acima exposto, 
devido ao transito de máquinas e veículos próximos a residências nas estradas utilizadas 
pelo empreendimento. O empreendedor deverá realizar o monitoramento 
Trimestralmente de material particulado (PTS), conforme especificações do Anexo II – 
Programa de Automonitoramento.  
A regularização do empreendimento contribuirá para a arrecadação de tributos para o 
município, principalmente por meio da Compensação Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais – CFEM. O empreendedor deverá priorizar a contratação de mão-de-
obra local para potencializar o aumento de oferta de emprego na região.  
O empreendedor declarou que o empreendimento não causará impacto social em terra 

indígena, em terra quilombola, em bem cultural acautelado, em zona de proteção de 

aeródromo, em área de proteção ambiental municipal e em área onde ocorra a 

necessidade de remoção de população atingida. Conforme consta na Infraestrutura de 

Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IDE- Sisema), 



o empreendimento não está localizado próximo de terras Indígenas e Quilombolas e não 

está inserido em área de segurança aeroportuária. 

Reserva Legal e Área de Preservação Permanente  
A propriedade Fazenda Areião (Matrícula: 16.989), possui uma área total de 269,2935 ha, 
sendo 64,0148 ha de Reserva Legal, não inferior aos 20% exigidos pela Legislação Florestal 
vigente. A área é composta por 01 (uma) gleba, apresentando fitofisionomia de Floresta 
Estacional Decidual, em bom estado de conservação e parte em área de pastagem em 
regeneração natural da vegetação. Foi apresentado o Recibo de Inscrição do Imóvel Rural 
no CAR, de acordo com a exigência da legislação atual.  
O empreendedor deverá cercar as áreas de reserva legal, considerando a proximidade com 

as estruturas do empreendimento. 

Compensações  
Compensação ambiental prevista na Lei do SNUC – Lei Federal nº 9.985/2000;  
Caracterizado como empreendimento causador de significativo impacto ambiental, com 

fundamento no EIA apresentado, incidirá a compensação ambiental prevista no art.36 da 

Lei Federal nº. 9.985/2000 (Lei do SNUC). 

Impactos ambientais e Medidas mitigadoras.  
Efluentes líquidos  
Efluentes líquidos sanitários  
Os efluentes líquidos constituídos por esgotos sanitários são gerados nos 
banheiros, vestiários e refeitórios instalados nas unidades de apoio.  
Medidas Mitigadoras: como o empreendimento encontra-se instalado na zona rural do 

município de Araçuaí/MG, a destinação final e tratamento dos efluentes sanitários é 

realizado através de fossa séptica e filtro anaeróbio. 

Efluentes líquidos oleosos  
O empreendimento utiliza-se de máquinas com consumo de óleos e combustíveis e os 
efluentes oleosos são gerados na oficina ou locais adequados para realizar a manutenção 
dos equipamentos, estrutura destinada para lavar os veículos, nas áreas dos compressores 
e na área projetada para armazenamento destes insumos. Os efluentes são compostos 
basicamente por água, óleos, graxas, embalagens contaminadas com óleos e graxas e 
produtos de limpeza diversos.  
Medidas Mitigadoras: armazenamento dentro de cômodos cobertos, dotados de piso 

impermeabilizado composto por canaletas de drenagens interligadas a caixas separadoras 

de água e óleo, em todos os locais onde haverá manuseio de óleo lubrificante e seus 

derivados. O empreendimento possui contrato com empresa credenciada para coleta e 

transporte de efluentes oleosos. Continuidade do programa de controle de efluentes 

líquidos e oleosos associado a um programa de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Resíduos Sólidos e Oleosos  
Durante a operação do empreendimento, especificamente nas unidades de apoio,  (pátio 
de embarcação de blocos e oficina) há geração resíduos sólidos, Classe I e II A). O descarte 
inadequado de resíduos, principalmente aqueles contendo óleos e graxas, podem ser 
potenciais focos de contaminação do solo e da água.  
Medidas Mitigadoras: os resíduos são segregados, armazenados e destinados conforme 

especificado no programa de resíduos industriais. Programa de controle de efluentes 



líquidos e oleosos associado a um programa de gerenciamento de resíduos sólidos, para 

posteriormente, dar uma destinação adequada para os mesmos. 

Emissões atmosféricas  
Durante a operação há necessidade de ajustes na conformação do terreno, como obras de 
terraplanagem, onde a movimentação de terra e o trânsito de veículos sobre o solo 
desagregado provoca emissões de material particulado para a atmosfera. A movimentação 
de veículos, máquinas e equipamentos em vias ainda não pavimentadas intensificam o 
problema, constituindo um impacto negativo, pois alteram os padrões de qualidade do ar 
da área diretamente afetada e seu entorno, principalmente durante a época de estiagem. 
A poluição por gases a partir da mineração, em geral está associada principalmente à 
emissão de gases de combustão provenientes da movimentação de maquinários e 
equipamentos, tráfego de veículos e caminhões pesados usados na frente de lavra e no 
transporte do minério. A emissão de particulados e gases podem causar desconforto para 
os funcionários e vizinhos.  
Medidas mitigadoras: umidificar as vias não pavimentadas, fazer a manutenção da via em 

condições de trafegabilidade. Realizar inspeções periódicas nos motores e equipamentos 

utilizados no processo de exploração mineral. 

Ruídos e Vibrações  
A alteração de níveis de pressão sonora ocorre pelo aumento da circulação de veículos, 
corte da rocha em blocos com uso de martelete e eventualmente explosivos e, 
manutenção dos equipamentos diversos dentro da área do empreendimento.  
Medidas mitigadoras: manutenção preventiva nas máquinas e equipamentos, a fim de 

diminuir seu potencial poluidor (ruídos); não permitir a atividade de máquinas, 

equipamentos e veículos, com sistema de filtros (silencioso de motores) danificados; 

realizar o monitoramento dos níveis de pressão sonora no empreendimento. 

O empreendedor propôs a execução dos Programas abaixo citados para controle e 
mitigação dos impactos gerados pele empreendimento: 
 

• Programa de Educação Ambiental;  

• Programa de Conservação das Águas e Solos;  

• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e Contenção de Processos 
Erosivos;  

• Programa de Redução do Volume da Pilha de Estéril;  

• Programa de Controle de Efluentes Líquidos e Oleosos associados a um 
gerenciamento de resíduos sólidos;  

• Programa de Monitoramento da Flora;  

• Programa de Monitoramento da Mastofauna 

• Programa de Monitoramento da Avifauna.  
 

 

 

 



 

 

 

Análise das Condicionantes do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC nº. 04/2018. 

Assinatura em 28/03/2018. 

                

 



 

 



Até o momento, sendo que este Termo de Ajustamento de Conduta vigerá até o dia 

28/03/2019, o empreendedor cumpriu todas as cláusulas expostas neste instrumento; 

salienta-se que uma delas foi cumprida intempestivamente. 

Controle Processual  
Primeiramente cumpre destacar, que o presente processo foi orientado segundo 

parâmetros e critérios da Deliberação Normativa COPAM nº 217, de 2017, que revogou a 

Deliberação Normativa COPAM nº 74, de 2004. O empreendimento foi classificado na 

classe 4, conforme FOB nº 0348336/2018, de 09/05/2018 (fls.10/12). 

Trata o presente processo de requerimento de Licença de Operação Corretiva para as 
atividades de lavra a céu aberto – minerais não metálicos, pilhas de rejeito/estéril, estrada 
para transporte de minério/estéril externa aos limites de empreendimentos minerários e 
unidade de tratamento de minerais – UTM, com tratamento a úmido.  
A possibilidade de licenciamento corretivo encontrava fundamento legal no art.14, caput, 
do Decreto Estadual nº. 44.844, de 2008, atualmente revogado pelo Decreto Estadual nº 
47.383, de 2018, que assim preceituava:  
“Art. 14. O empreendimento ou atividade instalado, em instalação ou em operação, sem a 

licença ambiental pertinente deverá regulariza-se obtendo LI ou LO, em caráter corretivo, 

mediante a comprovação de viabilidade ambiental do empreendimento 

Por estar operando sem a respectiva Licença de Operação - LO, foi firmado com o 

empreendedor o Termo de Ajustamento de Conduta – TAC nº 04/2018 (fls.590/593), para 

a continuidade das atividades até sua regularização ambiental, com fundamento nas 

disposições do § 9º do art.16 da Lei Estadual nº 7.772, de 1980. Salienta-se, por fim, que as 

condições/obrigações impostas ao empreendedor no referido TAC foram cumpridas, de 

acordo com a análise técnica apresentada no Parecer Único 0820180/2018. 

O empreendedor apresentou a declaração de conformidade do município de Araçuaí/MG 
(fl.442), local onde está inserido o empreendimento, em atendimento ao disposto no 
art.10, § 1º da Resolução CONAMA nº. 237, de 1997.  
Foram acostados ao presente processo documentos que comprovam a regularidade do 

direito minerário nº 831.415/2004 junto a Agência Nacional de Mineração – ANM. Cumpre 

esclarecer que esta licença não substitui a obrigatoriedade do empreendedor em obter 

título minerário ou guia de utilização expedida pela Agência Nacional de Mineração, nos 

termos do art. 23 da Deliberação Normativa COPAM nº 217 de 2017. 

Foi acostada certidão imobiliária de inteiro teor do imóvel rural afetado pelo 

empreendimento (AV3. Também foi apresentado o Cadastro Ambiental Rural – CAR do 

imóvel rural , em atendimento ao disposto na Lei Estadual nº 20.922, de 2013. Nota-se no 

referido cadastro que a área indicada como de Reserva Florestal Legal atende ao 

porcentual mínimo exigido pela legislação ambiental vigente, e, também, encontra-se 

averbada junto a matrícula do imóvel – AV1. 

Em relação a espeleologia, de acordo com o que consta do presente parecer e subsidiado 
por estudos apresentados pelo empreendedor, não foi encontrada cavidade natural 
subterrânea na área diretamente afetada pelo empreendimento e em seu entorno de 250 
metros. Portanto, não foi identificado impacto em relação ao patrimônio espeleológico.  
Segundo item 3.4 do presente parecer não haverá supressão de vegetação nativa ou 

intervenção em Área de Preservação Permanente – APP. 



No que se refere a intervenção em recursos hídricos, nota-se pelo item 3.2 do presente 
parecer a regularidade da utilização do uso da água, possuindo o empreendimento 
certidão de registro de uso insignificante nº 0000081707/2018, com validade até 
10/09/2021, conforme certificado de fl.486.  
Em consulta ao sítio do IBAMA na internet foi verificado que o empreendimento possui no 
Cadastro Técnico Federal – CTF, Certificado de Regularidade válido até 19/02/2019, para o 
CNPJ nº 42.837.484/0009-25, informado no presente licenciamento, fls. 589. Tal exigência 
encontra amparo legal no art.9º, inciso VIII da Lei Federal nº 6.938, de 1981. O Certificado 
de Regularidade tem validade de 03 (três meses), nos termos do art.38, § 2º da Instrução 
Normativa IBAMA nº 06, de 2013.  
Quanto a comprovação de inexistência de débitos ambientais, consta a certidão de fl.446. 

Caracterizado o significativo impacto ambiental do empreendimento, com base no 

EIA/RIMA apresentado, ensejará a incidência da compensação ambiental prevista no 

art.36 da Lei Federal nº. 9.985, de 2000 (Lei do SNUC). 

Toda documentação necessária a LOC foi devidamente formalizada. 

 

Conclusão  
A equipe interdisciplinar da Supram Jequitinhonha sugere o deferimento desta Licença 

Ambiental na fase de Licença de Operação em Caráter Corretivo, PA Nº 

15692/2010/003/2018, DNPM  831.415/2004, Classe 4, para o empreendimento Bontempi 

Imóveis LTDA, com as seguintes atividades: Lavra a céu aberto – Rochas ornamentais e de 

revestimento (A-02-06-2), Pilha de rejeito/estéril de rochas ornamentais e de 

revestimento (A-05-04-6) e Estrada para transporte de minério/estéril externa aos limites 

de empreendimentos minerários (A-05-05-3); no município de Araçuaí-MG, pelo prazo de 

10 anos, vinculada ao cumprimento das condicionantes e programas propostos. 

Nestes termos, os Conselheiros que abaixo assinam se manifestam pelo deferimento 
Licença Ambiental na fase de Licença de Operação Corretiva, ao empreendimento 

Bontempi Imóveis Ltda, DNPM 831.415/2004, Classe 4, PA Nº 15692/2010/003/2018 
para as atividades já acima relacionadas , no município de Araçuai, MG, pelo prazo de 
10 anos, aliadas às condicionantes listadas no anexo I e automonitoramento do anexo 

II. 
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